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§ 5º Na hipótese do inciso III do caput deste artigo, fi ca dispensado o uso 
do Formulário de Segurança - Documento Auxiliar (FS-DA) para a impres-
são de vias adicionais do DACTE ou DACTE OS.

§ 6º Na hipótese dos incisos I ou III do caput deste artigo, imediatamente 
após a cessação dos problemas técnicos que impediram a transmissão ou 
recepção do retorno da autorização do CT-e, e até o prazo limite defi nido 
no MOC, contado a partir da emissão do CT-e de que trata o § 13 deste 
artigo, o emitente deverá transmitir à administração tributária de sua 
vinculação os CT-e gerados em contingência.
§ 7º ....................................................................
....................................................................................
III - imprimir o DACTE ou DACTE OS correspondente ao CT-e autorizado, 
no mesmo tipo de papel utilizado para imprimir o DACTE ou DACTE OS 
original, caso a geração saneadora da irregularidade do CT-e tenha pro-
movido alguma alteração no DACTE ou DACTE OS;
IV - providenciar, junto ao tomador, a entrega do CT-e autorizado bem 
como do novo DACTE ou DACTE OS impresso nos termos do inciso III des-
te parágrafo, caso a geração saneadora da irregularidade do CT-e tenha 
promovido alguma alteração no DACTE ou DACTE OS.
§ 8º O tomador deverá manter em arquivo pelo prazo decadencial esta-
belecido pela legislação tributária junto à via mencionada no inciso III do 
§ 1º ou no inciso III do § 3º deste artigo, a via do DACTE ou DACTE OS 
recebidos nos termos do inciso IV do § 7º deste artigo.
...........................................................................
§ 13 ...................................................................
...........................................................................
II - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, no momento da im-
pressão do respectivo DACTE ou DACTE OS em contingência.
...........................................................................” (NR)
“Art. 225-N. .......................................................
....................................................................................
§ 4º A transmissão do Pedido de Cancelamento de CT-e será efetivada via 
Internet, por meio de protocolo de segurança ou criptografi a, podendo 
ser realizada por meio de software desenvolvido ou adquirido pelo con-
tribuinte.
...........................................................................
§ 9º Poderá ser autorizado o cancelamento do CT-e OS, modelo 67, quan-
do emitido para englobar as prestações de serviço de transporte realiza-
das em determinado período.
§ 10. Na hipótese prevista no § 9º deste artigo, o contribuinte deverá, no 
mesmo prazo previsto no caput deste artigo, contado a partir da data de 
autorização do cancelamento, emitir novo CT-e OS, referenciando o CT-e 
OS cancelado.” (NR)
“Art. 225-Q. Para a anulação de valores relativos à prestação de serviço 
de transporte, em virtude de erro devidamente comprovado como exigido 
em cada unidade federada, e desde que não descaracterize a prestação, 
deverá ser observado:
...........................................................................
III - alternativamente às hipóteses previstas nos incisos I e II do caput 
deste artigo poderá ser utilizado o seguinte procedimento:
a) o tomador registrará o evento de que trata o inciso XV do § 1º do art. 
225-RA;
b) após o registro do evento referido na alínea “a” deste inciso, o trans-
portador emitirá um CT-e de anulação para cada CT-e emitido com erro, 
referenciando-o, adotando os mesmos valores totais do serviço e do tri-
buto, consignando como natureza da operação “Anulação de valor relativo 
à prestação de serviço de transporte”, informando o número do CT-e emi-
tido com erro e o motivo;
c) após a emissão do documento referido na alínea “b” deste inciso, o 
transportador emitirá um CT-e substituto, referenciando o CT-e emitido 
com erro e consignando a expressão “Este documento substitui o CT-e 
número e data em virtude de (especifi car o motivo do erro)”.
...........................................................................
§ 5º O prazo para autorização do CT-e de anulação assim como o respec-
tivo CT-e de substituição será de 60 (sessenta) dias contados da data da 
autorização de uso do CT-e a ser corrigido.
§ 6º O prazo para emissão do documento de anulação de valores ou do 
registro do evento citado na alínea “a” do inciso III do caput deste artigo 
será de 45 (quarenta e cinco) dias contados da data da autorização de uso 
do CT-e a ser corrigido.
§ 7º O tomador do serviço não contribuinte, alternativamente à declara-
ção mencionada na alínea “a” do inciso II do caput deste artigo, poderá 
registrar o evento relacionado na alínea “a” do inciso III do caput deste 
artigo.” (NR)
“Art. 225-QA. Para a alteração de tomador de serviço informado inde-
vidamente no CT-e, em virtude de erro devidamente comprovado como 
exigido em cada unidade federada, deverá ser observado:
I - o tomador indicado no CT-e original deverá registrar o evento referido 
no inciso XV do § 1º do art. 225-RA;
II - após o registro do evento referido no inciso I do caput deste artigo, o 
transportador deverá emitir um CT-e de anulação para cada CT-e emitido 
com erro, referenciando-o, adotando os mesmos valores totais do serviço 
e do tributo, consignando como natureza da operação “Anulação de valor 
relativo à prestação de serviço de transporte”, informando o número do 
CT-e emitido com erro e o motivo;
III - após a emissão do documento referido no inciso II do caput deste 
artigo, o transportador deverá emitir um CT-e substituto, referenciando 
o CT-e emitido com erro e consignando a expressão “Este documento 
substitui o CT-e “número” e “data” em virtude de tomador informado er-
roneamente”.

§ 1º O transportador poderá utilizar-se do eventual crédito decorrente 
do procedimento previsto neste artigo somente após a emissão do CT-e 
substituto, observada a legislação.
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica nas hipóteses de erro passível 
de correção mediante carta de correção ou emissão de documento fi scal 
complementar.
§ 3º Para cada CT-e emitido com erro somente é possível a emissão de 
um CT-e de anulação e um substituto, que não poderão ser cancelados.
§ 4º O prazo para registro do evento citado no inciso I do caput deste 
artigo será de 45 (quarenta e cinco) dias contados da data da autorização 
de uso do CT-e a ser corrigido.
§ 5º O prazo para autorização do CT-e substituto e do CT-e de Anulação 
será de 60 (sessenta) dias contados da data da autorização de uso do 
CT-e a ser corrigido.
§ 6º O tomador do serviço do CT-e de substituição poderá ser diverso 
do consignado no CT-e original, desde que o estabelecimento tenha sido 
referenciado anteriormente como remetente, destinatário, expedidor ou 
recebedor.
§ 7º Além do disposto no § 6º deste artigo, o tomador do serviço do CT-e 
de substituição poderá ser um estabelecimento diverso do anteriormente 
indicado, desde que pertencente a alguma das empresas originalmente 
consignadas como remetente, destinatário, tomador, expedidor ou rece-
bedor no CT-e original, e desde que localizado na mesma unidade federa-
da do tomador original.” (NR)
“Art. 225-R. .......................................................
...........................................................................
§ 4º A disponibilização completa dos campos exibidos na consulta de que 
trata o caput deste artigo será por meio de acesso restrito e vinculada à 
relação do consulente com a operação descrita no CT-e consultado, nos 
termos do MOC. 
§ 5º A relação do consulente com a operação descrita no CT-e consultado 
a que se refere o § 4º deste artigo deve ser identifi cada por meio de cer-
tifi cado digital ou de acesso identifi cado do consulente ao portal da admi-
nistração tributária da unidade federada correspondente, ou ao ambiente 
nacional disponibilizado pela Receita Federal do Brasil.” (NR)
“Art. 225-RA. .....................................................
§ 1º ....................................................................
...........................................................................
IV - Registros do Multimodal, registro de ocorrências relacionadas à pres-
tação multimodal;
V - MDF-e autorizado, registro de que o CT-e consta em um MDF-e;
VI - MDF-e cancelado, registro de que houve o cancelamento de um MD-
F-e que relaciona o CT-e;
VII - Registro de Passagem, registro da passagem de um CT-e gerado a 
partir do registro de passagem do MDF-e que relaciona o CT-e;
VIII - Cancelamento do Registro de Passagem, registra o cancelamento 
pelo Fisco do registro de passagem de um MDF-e propagado no CT-e;
IX - Registro de Passagem Automático, registra a passagem de um CT-e 
relacionado em um MDF-e capturado por um sistema automatizado de 
registro de passagem;
X - Autorizado CT-e Complementar, registro de que o CT-e foi referenciado 
em um CT-e complementar;
XI - Cancelado CT-e Complementar, registro de que houve o cancelamen-
to de um CT-e complementar que referencia o CT-e original;
XII - Autorizado CT-e de Substituição, registro de que este CT-e foi refe-
renciado em um CT-e de substituição;
XIII - Autorizado CT-e de Anulação, registro de que este CT-e foi referen-
ciado em um CT-e de anulação;
XIV - Autorizado CT-e com serviço vinculado ao multimodal, registro de 
que o CT-e foi referenciado em um CT-e vinculado ao multimodal;
XV - Prestação de serviço em desacordo com o informado no CT-e, ma-
nifestação do tomador de serviço declarando que a prestação descrita do 
CT-e não foi descrita conforme acordado;
XVI - Manifestação do Fisco, registro realizado pela autoridade fi scal com 
referência ao conteúdo ou à situação do CT-e;
XVII - Informações da GTV, registro das informações constantes nas Guias 
de Transporte de Valores;
XVIII - Autorizado Redespacho, registro de que um CT-e de redespacho foi 
referenciado em um CT-e com tipo de serviço normal;
XIX - Autorizado Redespacho Intermediário, registro de que um CT-e de 
redespacho intermediário foi referenciado em um CT-e com tipo de serviço normal;
XX - Autorizado Subcontratação, registro de que um CT-e de subcontrata-
ção foi referenciado em um CT-e com tipo de serviço normal.
...........................................................................” (NR)
“Art. 225-S. O registro dos eventos deve ser realizado:
I - pelo emitente do CT-e, modelo 57:
a) Carta de Correção Eletrônica;
b) Cancelamento;
c) EPEC;
d) Registros do Multimodal;
II - pelo emitente do CT-e OS, modelo 67:
a) Carta de Correção Eletrônica;
b) Cancelamento;
c) Informações da GTV;
III - pelo tomador do serviço do CT-e, modelos 57 e 67, o evento “presta-
ção de serviço em desacordo com o informado no CT-e”.
Parágrafo único. A administração tributária pode registrar os eventos pre-
vistos nos incisos V a XIV, XVI e XVIII a XX do § 1º do art. 225-RA.” (NR)
“Art. 225-X. ........................................................
...........................................................................
VIII - 2 de outubro de 2017, para o CT-e OS, modelo 67.
...........................................................................” (NR)


